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Em meio
a uma série

de revoltas, in-
tervenções e guerras civis no mundo
árabe, a grande maioria delas movida
a petróleo, o governo brasileiro anun-
cia mais uma rodada de licitação que
a ANP realizará em setembro. Será o
11º leilão de concessão de petróleo e
gás, desde a criação da Lei 9.478,
em 1997, quando FHC abriu o setor,
após ter quebrado o monopólio esta-
tal que era exercido pela Petrobrás.
Segundo o ministro de Minas e Ener-
gia, Edison Lobão, não serão licita-
dos blocos do pré-sal, cuja regula-
mentação ainda não foi concluída,
pois aguarda aprovação na Câmara
dos Deputados do projeto de lei que
trata da partilha dos royalties.

No entanto, serão ofertados às
multinacionais 174 blocos, dos quais
87 no mar, alguns deles “em águas
não rasas”, como disse o ministro à
imprensa. Ou seja, na chamada franja
do pré-sal. Ao todo serão 123 quilô-
metros quadrados de áreas explora-
tórias, localizadas no Espírito Santo,
Rio Grande do Norte, Alagoas, Cea-
rá, Bahia, Maranhão, Amapá, Piauí e
Pará. A FUP e os movimentos sociais
que integram a campanha “O petró-
leo tem que ser nosso” aprovaram no
início de abril, durante plenária naci-
onal em Minas Gerais, a realização
de uma grande mobilização nacional
em defesa da soberania, culminando
com um ato unificado contra o leilão.

A guerra que sacode a Líbia, a exe-
cução de Osama Bin Laden, a inter-

Petroleiros se mobilizam
contra a 11ª Rodada

Reconstruir a unidade nacional. Esse tem sido
o tom das eleições sindicais que desde o ano
passado estão mobilizando a categoria. Até o
momento, foram realizadas eleições em oito sin-
dicatos de petroleiros. A vontade soberana dos
trabalhadores tem apontado nas urnas que a uni-
dade deve ser reconstruída e a FUP fortalecida.
As chapas apoiadas pela Federação venceram
as eleições em sete dos nove sindicatos: RS,
PR/SC, ES, MG, CE, PE/PB e AM. No Rio de
Janeiro, a chapa apoiada pela FUP também ven-
ceu por ampla maioria entre os petroleiros da
ativa e só não ganhou a eleição porque a atual
direção, mais uma vez, recorreu aos votos dos
aposentados para se sustentar no poder.

venção dos Estados Unidos em paí-
ses do Oriente Médio e no Norte da
África para pretensamente garantir os
direitos civis dos povos tem por trás
a disputa pelo petróleo. Cada gota
deste precioso recurso é estratégica
para as nações imperialistas e, mais
ainda, para as que produzem petró-
leo. É um contra-senso o governo
brasileiro continuar realizando leilões
de concessão, que transferem para
as empresas privadas a propriedade
sobre todo o petróleo que for desco-
berto. Por isso, a FUP e os movimen-
tos sociais construíram o projeto de
lei que está em tramitação no Sena-
do (PLS 531/2009), onde defendem
o controle estatal e social do petró-
leo, através do restabelecimento do
monopólio da Petrobrás.

Ampliar a unidade e fortalecer a luta
A fragmentação que o PSTU e seus ali-

ados impuseram à categoria é um projeto
político que teve início com a saída des-
tes sindicalistas da CUT e a criação de
organizações para partidarizar a luta dos
trabalhadores e dos estudantes, tendo
como único propósito a oposição siste-
mática ao governo do PT. Atacar a FUP e
tantas outras entidades históricas que de-
fendem a democracia sindical era o passo
seguinte. Os petroleiros conhecem muito
bem as práticas autoritárias e reacionári-
as destes sindicalistas, bem como o opor-
tunismo com que conduzem as pseudo lu-
tas das bases que representam.

No Maranhão, os trabalhadores deram
um basta a esta situação e criaram um sin-
dicato autônomo para defender de fato os
interesses da categoria. No Rio Grande do
Sul, a fragmentação era tamanha que a di-
reção do sindicato rachou, fragilizando, ain-
da mais, as lutas dos trabalhadores. A ca-
tegoria respondeu nas urnas, votando pela
volta à FUP e pela reconstrução da unida-
de nacional. Esse é o tom das eleições sin-
dicais deste ano. Vamos derrotar o secta-
rismo e fortalecer a nossa organização para
as próximas lutas, que não são poucas, nem
fáceis. Vote Chapa 1, no Sindipetro-NF e
voto Chapa 2 no Sindipetro-SE/AL!

FUP apóia Chapa 1 no Sindipetro-NF e Chapa 2 no Sindipetro-SE/AL
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Este espaço é reservado para relembrar as principais conquistas
da categoria petroleira ao longo dos anos 2000. Histórias de
luta que reafirmam a importância da unidade nacional dos
trabalhadores na FUP. Não ao divisionismo!

Histórias
de conquistas
da Unidade
Nacional na FUP

Histórias
de conquistas
da Unidade
Nacional na FUP

Benefícios educacionais
As campanhas reivindicatórias conduzidas pela

FUP têm garantido conquistas sociais importantes,
como os benefícios educacionais. Até o ACT 2001/
2002, os trabalhadores do Sistema Petrobrás só
tinham direito ao auxílio creche ou acompanhante
para filhos com até 3 anos de idade. Se não fizesse
uso desse benefício, o trabalhador poderia solicitar
o auxílio pré-escolar (para crianças até 5 anos). Em
2002, os petroleiros conquistaram o Auxílio Ensino
Fundamental, que garantiu na época reembolso de
até 70% das mensalidades escolares, de acordo
com o teto criado pela Petrobrás. Na campanha
seguinte, os petroleiros garantiram a extensão do
benefício para o ensino médio, mas com reembolso
de 65% da mensalidade. Outra conquista do acordo
negociado pela FUP foi a cobertura das despesas
escolares dos dependentes matriculados na rede
pública de ensino, como uniforme, material escolar
e transporte. Em 2004, a categoria pressionou e fez
a Petrobrás elevar o reembolso, ao criar um novo
teto. Na campanha seguinte, os benefícios educa-
cionais foram estendidos para menores sob guarda
e em processo de adoção. Apesar das cobranças
constantes da FUP, a Petrobrás mantinha-se resis-
tente a negociar o auxílio ensino superior e negava-
se a unificar as tabelas regionais. Em 2007, a FUP
garantiu a manutenção dos reembolsos educacio-
nais para os dependentes de trabalhadores que
falecerem e a extensão do benefício até a conclu-
são do nível médio para os filhos de titulares que
se aposentarem por invalidez em consequência de
acidentes de trabalho. Foi também garantida a
manutenção do benefício em casos de repetência
de alunos com necessidades especiais; que ado-
ecerem durante o ano letivo ou que sofrerem
problemas de adaptação durante a transferência do
trabalhador. Após anos de cobrança, a Petrobrás
finalmente aceita discutir uma forma de ampliar o
benefício para os cursos de nível superior. A empre-
sa, no entanto, insiste em uma proposta de convê-
nios com universidades para garantir descontos de
10% a 30% nas mensalidades. A FUP rejeita a
proposta e somente na campanha de 2009, com a
categoria mobilizada após a greve de cinco dias em
março, a Petrobrás propõe o Programa Jovem
Universitário. Os trabalhadores também conquistam
a extensão dos benefícios educacionais para os
enteados inscritos na AMS. Em 2010, a FUP pres-
siona e a empresa dobra o percentual de reembolso
dos cursos de nível superior e garante a atualização
das tabelas dos demais benefícios educacionais. A
luta continua na campanha deste ano para que os
benefícios sejam ampliados e as tabelas unificadas.

A FUP esteve novamente em Brasília esta
semana, reunida com a Previc para cobrar
agilidade na aprovação do Plano Petros-2 para
os trabalhadores da Transpetro e da TBG. O
diretor superintendente do órgão, José Maria
Rabelo, informou que o processo da TBG ain-

PP-2 na Transpetro está na reta final
da está em andamento, mas que o da Transpe-
tro está em fase de conclusão. Ele garantiu que
nos próximos quinze dias, se não houver qual-
quer pendência ou problema, a Previc deverá
enviar à Transpetro e a Petros o parecer final
aprovando a implementação do Plano.

Em reunião nesta quin-
ta-feira, 12, com o minis-
tro da Secretaria Geral da
Presidência da República,
Gilberto Carvalho, a FUP
voltou a defender o forta-
lecimento da atuação da
Petrobrás na exploração
dos campos terrestres de
petróleo. Os dirigentes da
Federação ressaltaram
para o ministro a preocu-
pação com a informação
que tiveram de que o
CNPE (Conselho Nacional

FUP discute agenda dos petroleiros
com ministro Gilberto Carvalho

A FUP propôs um calendário permanente
de reuniões para discutir periodicamente com
o governo questões ligadas à soberania na-
cional, setor energético e demais reivindica-

Benzeno e aposentadoria especial
Na reunião com o ministro da Secretaria

Geral da Presidência da República, Gilberto
Carvalho, a FUP também reiterou a necessi-
dade do governo implementar uma política
de Estado que coíba a sonegação da alíquo-
ta extra do GFIP, que não está sendo reco-
lhida, como deveria pelas empresas que têm
trabalhadores expostos a agentes nocivos à
saúde, entre eles o benzeno. No caso dos
petroleiros, a Petrobrás e as demais empre-
sas do setor não estão recolhendo a alíquota

extra, onerando a previdência pública, que
acaba assumindo uma dívida que é dos pa-
trões no momento de conceder a aposenta-
doria especial aos trabalhadores que sofre-
ram exposição ao benzeno e a outros agen-
tes químicos. A FUP também denunciou ao
ministro a intenção da Petrobrás de impor
em suas unidades um “limite de tolerância” à
exposição ao benzeno, produto altamente
cancerígeno, e reiterou que a categoria está
mobilizada para impedir este ataque.

Agenda permanente
ções dos petroleiros. O ministro Gilberto
Carvalho concordou com a proposta e acer-
tou a realização de reuniões bimestrais com
a Federação.

de Pesquisas Energéticas) teria encaminha-
do para a presidenta Dilma Rousseff uma
proposta de regulamentação da participa-
ção das empresas de pequeno e médio por-
te na exploração de petróleo.

A FUP ressaltou que essas empresas
vêm realizando nos últimos anos um forte
lobby junto ao Congresso Nacional e ao go-
verno para se apoderar dos campos de pro-
dução terrestre que são operados pela Pe-
trobrás. Os sindicalistas destacaram que a
categoria continua mobilizada para impedir

qualquer movimentação neste sentido e co-
brou o agendamento de uma reunião com o
governo para discutir esta questão antes
que a proposta de regulamentação seja ava-
liada.

Foi com mobilização e muita pressão
que a FUP garantiu em junho do ano passa-
do o veto do presidente Lula ao trecho da
lei de capitalização da Petrobrás, que per-
mitia a estatal utilizar seus ativos terres-
tres para ressarcir a União na operação de
cessão onerosa. A luta, portanto, continua.


